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ESPECIAL GUIA DOS FUNDOS EUROPEUS EM 2021

Do PRR ao QFP: 
o dinheiro para 
pôr em marcha  
a recuperação 

Portugal prepara-se para receber 
45 mil milhões de euros em fundos 
europeus entre 2021 e 2029, consi-
derando apenas as subvenções. 
Este montante poderá ser ainda 
mais elevado se o Governo con-
cretizar a opção de empréstimos 
em condições mais favoráveis, cuja 
utilização prevista não ultrapassa 
os 2,7 mil milhões de euros. Os de-
safios colocados pelo volume dos 
fundos e do ritmo de execução a 
que obrigam é assumido por to-
dos, que se dividem sobre a avalia-
ção da repartição das verbas, mas 
alinham na importância do objeti-
vo: pôr em marcha a recuperação 
da economia portuguesa.  

O ano passado, os Estados-
-membros, a Comissão Europeia e 
o Parlamento Europeu acordaram 
o Quadro Financeiro Plurianual 
(QFP) 2021-2017 e o instrumento 
de recuperação europeu, o Next 
Generation EU. A crise sem prece-
dentes levou a uma resposta euro-
peia também ela sem precenden-
tes, ao acordar a emissão de dívida 
em nome da Comissão Europeia 
para financiar os 750 mil milhões 
de euros do Next Generation EU.  

A combinação dos fundos euro-
peus do QFP 2021-2027 e do Next 
Generation EU irá permitir a Por-
tugal aceder a cerca de 45 mil mi-
lhões de euros entre 2021 a 2029 
em subvenções. Olhando apenas 
para o Mecanismo Europeu de 
Recuperação e Resiliência (ver 
caixa), que financiará o Plano de 
Recuperação e Resiliência (PRR), 
Portugal irá receber cerca de 14 
mil milhões de euros em subven-
ções, a preços correntes, entre 
2021 a 2026. A estes fundos acres-
ce a disponibilização de emprésti-
mos, “cuja eventual utilização 
Portugal avaliará de forma crite-
riosa, em conjunto com as autori-
dades europeias”.  

O presidente da Agência para o 
Desenvolvimento e Coesão 
(AD&C), Nuno Oliveira Santos, 
salienta, em declarações ao Jornal 
Económico (JE), que “Portugal 

tem aqui uma hipótese para acele-
rar o seu processo de recuperação 
económica e social, acedendo a um 
considerável volume de recursos 
financeiros”. Para o responsável 
pela agência que gere as verbas do 
Mecanismo de Recuperação, que 
apelida como “o corolário de uma 
resposta robusta e ambiciosa que a 
União Europeia dá à crise social e 
económica” provocada pela pande-
mia, serão uma oportunidade para 
promover a resiliência do tecido 
social e económico, bem como a 
recuperação da economia em tor-
no de reformas e investimentos 
que seguem as prioridades defini-
das pela Comissão Europeia para 
acelerar e potenciar os efeitos da 
transição climática e digital.  

O PRR português prevê 36 re-
formas e 77 investimentos nas 
áreas da resiliência, transição cli-
mática e transição digital, que se 
traduzem em 13.944 milhões de 
euros. O esboço do plano que per-
mitirá a Portugal aceder às verbas 

do Mecanismo de Recuperação 
está ainda em negociações com a 
Comissão Europeia (ver página 
IV-V) e poderá ainda sofrer altera-
ções, já que tem que responder a 
critérios específicos sobre o im-
pacto das reformas estruturais e do 
investimento, podendo também 
ser integrados os contributos da 
consulta pública que decorreu até 
dia 1 de março. 

Dividido em três áreas princi-
pais – resiliência, transição climá-
tica e transição digital –, 61% do 
montante global do PRR centra-se 
na dimensão da resiliência, que 
prevê um total de 43 investimen-
tos em conjunto e de 20 reformas. 
Estão assim previstos para esta di-
mensão a aplicação de 8,5 mil mi-
lhões de euros em subvenções e de 
2,4 mil milhões de euros em em-
préstimos. As subvenções destina-
das à habitação nesta dimensão re-
presentam a maior fatia do bolo, 
ao ascenderem a 1,6 mil milhões 
de euros, seguidas pelo investi-
mento em inovação (1,4 mil mi-
lhões de euros), qualificações e 
competências (1,35 mil milhões de 
euros), mas também à componen-
te da saúde, com 1,38 mil milhões 
de euros para o Serviço Nacional 
de Saúde, e de 538 milhões de eu-
ros para as respostas sociais. 

A dimensão da transição climá-
tica concentra 21% do montante, 
com a adoção de 8 ações de refor-
ma e implementados 14 investi-
mentos, através de 2,8 mil milhões 
de euros em subvenções e da pos-
sibilidade de 300 milhões de euros 
em empréstimos. Entre os exem-
plos desta dimensão está a alocação 
de 1.032 milhões de euros para 
mobilidade sustentável, de 715 mi-
lhões de euros para a descarboni-
zarão da indústria, de 620 milhões 
de euros para a eficiência energéti-
ca dos edifícios e de 371 milhões de 
euros para o hidrogénio e renová-
veis. 

Já a dimensão digital que prevê 8 
reformas e 17 investimentos, con-
centra 18% do montante alocado a 
Portugal, ou seja, 2,5 mil milhões 
de euros em subvenções, não pre-
vendo o recurso a empréstimos. 
Prevê assim alocar 599 milhões de 

Volume e calendário de execução dos fundos comunitários levantam 
desafios para assegurar reformas estruturais que impulsionem a retoma. 
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“Portugal  
tem aqui uma 
hipótese para acelerar 
o seu processo  
de recuperação 
económica e social, 
acedendo  
a um considerável 
volume de recursos 
financeiros”, diz o 
presidente da AD&C

Portugal vai ter acesso, nos 
próximos oito anos, a recur-
sos financeiros como nunca 
teve, resultado da conjugação 
dos mecanismos europeus de 
resposta à crise pandémica 
com os fundos estruturais do 
anterior e do próximo qua-
dro financeiro plurianual da 
União Europeia. Este fluxo 
de apoios financeiros assume 
uma enorme relevância, es-
pecialmente numa economia 
como a portuguesa, sobreen-
dividada e que foi apanhada 
pela pandemia quando estava 
ainda a fazer o caminho da 
recuperação depois da mais 
profunda crise vivida, entre 
2009 e 2013, até mergulhar, 
de novo, na maior crise de 
que temos memória. 

O debate público sobre 
este tema tem sido feito em 
torno do destino a dar ao di-
nheiro – uma discussão mui-
to balizada pelas prioridades 
previamente estabelecidas 
por Bruxelas – e de qual deve 
ser o timoneiro do investi-
mento, se público ou priva-
do. Deveria, antes, incidir na 
capacidade que temos para 
concretizar projetos, em 
tempo útil.  

Neste quadro, não pode-
mos falar apenas de fundos 
europeus, mas também do 
investimento público que 
será concretizado neste pe-
ríodo – temos de ter em con-
ta, mesmo que se repitam os 
volumes profundamente 
anémicos da ordem dos 2% 
do PIB dos últimos anos – e 
do investimento privado.  

Assim, a principal questão 
que se coloca não é da natu-
reza do investimento, mas 
saber se a economia – e a so-
ciedade – consegue aprovei-
tar todos estes recursos dis-
poníveis. 

No final, o verdadeiro de-
safio é colocado às empresas 
e é duplo, de saber se têm ca-
pacidade para executarem os 
projetos próprios, da sua 
responsabilidade, e se estão 
preparadas para participa-
rem nos projetos de tercei-
ros, públicos, onde encon-
trarão uma natural concor-
rência externa. ●

O duplo 
desafio das 
empresas

EDITORIAL

RICARDO SANTOS  
FERREIRA 

Editor

euros na educação digital, 650 mi-
lhões de euros para as empresas, 
406 milhões de euros para a quali-
dade e sustentabilidade das finan-
ças públicas, 267 milhões de euros 
em justiça económica e ambiente 
de negócios e 812 milhões de euros 
para a administração pública para 
a digitalização, interoperabilidade 
e cibersegurança. 

“É caso para dizer que não pode-
mos falhar ao projeto europeu, 
numa altura em que ele demons-
trou estar à altura da ambição dos 
pais fundadores para construir 
uma Europa mais próspera, mais 
solidária e mais justa”, defende 
Nuno Oliveira Santos.  

A eurodeputada Margarida 
Marques, correlatora para o 
QFP2021-2027, alerta ao JE que a 
prioridade atual é assegurar que 
todos os Parlamentos Nacionais 
deem à Comissão Europeia poder 
para emitir dívida e constituir o 
Fundo de Recuperação, o que até 
agora apenas metade o fizeram, 
embora se espere que até meados 
do próximo mês termine esta fase.  

“O atraso na vacinação e o apa-
recimento de novas variantes têm 
introduzido novas perturbações. 
Uma vez constituído o Fundo, te-
mos de fazer essa avaliação: saber 
se é suficiente ou não. Mas o 
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prioritário agora é mesmo criar o 
mecanismo e não desperdiçar, a 
seguir, o facto de o mecanismo 
estar criado, explorando todas as 
suas potencialidades”, admite, de-
fendendo que o Mecanismo de 
Recuperação e Resiliência “é uma 
oportunidade única para promo-
ver uma verdadeira mudança, 
permitindo que a União Europeia 
e todos os Estados-membros 
saiam desta crise com economias 
mais sustentáveis e inclusivas”. 
No entanto, assume que “para 
que tudo isto seja possível, o qua-
dro orçamental, como defendo 
num relatório que acabei de apre-
sentar no PE sobre a Reforma da 
Governação Económica na UE, 
também terá de contar com no-
vas regras que permitam a curto 
prazo a flexibilidade necessária 
para promover o investimento e 
o crescimento”.  

A distribuição das verbas do 
PRR tem levado os empresários a 
reivindicar mais financiamento 
para as empresas, ao que o Gover-
no responde que os fundos comu-
nitários irão representar nos pró-
ximos nove anos 14 mil milhões de 
euros em apoios diretos às empre-
sas. Se o PRR é voltado para refor-
mas e investimentos estruturais 
que têm que responder a critérios 

específicos, o próximo QFP conti-
nuará a estar mais próximo das 
empresas.  

O presidente da CIP, António 
Saraiva, salientou também numa 
conferência esta semana o impacto 
do programa Horizonte Europa, 
com uma dotação de 95 mil mi-
lhões de euros para investigação e 
inovação, bem como o InvestEU, 
que disse ter “grande importância 
pela alavancagem que proporcio-
nará ao investimento e pelas novas 
oportunidades que abre em com-
plemento com o PRR e com os 
acordos de parceria para o apoio à 
capitalização das empresas” euro-
peias. 

“Para uma economia como a 
portuguesa, que só agora estava a 
retomar níveis de investimento, 
em % do PIB, próximos dos níveis 
pré-crise financeira de 2008/2011 
importa assumir a existência de 
desafios para duplicar os níveis de 
investimento”, sublinha Nuno 
Oliveira Santos, que assinala que, 
contudo, a definição clara do que 
pode ser financiado, como pode 
ser financiado e a concentração 
do poder de fogo nas áreas consi-
deradas críticas para o desenvol-
vimento do país ao longo da déca-
da, “vai ser crítica para garantir 
uma execução condizente com o 

volume de financiamento a que 
vamos ter acesso”.  

É neste sentido que o ministro 
do Planeamento, Nelson de Souza, 
assume ao JE que “os fundos são 
muito exigentes quer em matéria 
dos seus objetivos, quer do entor-
no legislativo, que é igual em toda 
a Europa e que dificultam a sua 
execução. Não estou a fazer juízos 
de valor, mas torna-se difícil o 
ritmo de execução, nomeadamen-
te o do investimento público”.  

O governante admite que é pre-
ciso ter em conta as lições do 
PT2020 quando se olha para o pró-
ximo quadro comunitário. “O Por-
tugal 2020 passou um quadro co-
munitário de apoio particularmen-
te adverso em termos de contexto”, 
diz, recordando que em 2014 as 
empresas ainda estavam debilita-
das na ressaca da crise financeira.  

“O programa arrancou tarde. 
Quando entrámos no Governo, 
em 2015, a parte económica e em-
presarial praticamente não tinha 
arrancado e fruto de tudo isso tive-
mos de tomar medidas muito con-
cretas para acelerar o PT2020, 
através de ações muito direciona-
das para o investimento empresa-
rial. O investimento público teve 
um arranque muitíssimo tardio, 
quer o autárquico, quer o da admi-

nistração central e só em finais de 
2016 é que os projetos começaram 
a arrancar”, assinala, defendendo 
que tal não foi o padrão verificado 
só em Portugal, mas na generali-
dade dos países europeus.  

Nelson de Souza recorda que 
“temos um valor perto dos 56% 
próximo do final de 2020, o que 
nos coloca entre os países com 
maior taxa de execução, sete pon-
tos acima da União Europeia”.  

Nuno Oliveira Santos realça a 
agilização de regras e procedimen-
tos como fundamental para cum-
prir a execução dos fundos, “conju-
gando a simplificação administra-
tiva com o rigor, o escrupuloso 
cumprimento da legalidade e a 
transparência com que os recursos 
devem ser geridos”.  

“Será certamente outra área em 
que importa investir, de modo a 
evitar situações que impeçam a 
execução rápida deste investimen-
to”, diz, assinalando que “o esforço 
de comunicar com e capacitar to-
dos os agentes, desde os promoto-
res dos projetos de investimento, 
até à administração pública res-
ponsável pela programação, gestão 
e monitorização destes fundos, 
será fundamental para garantir o 
sucesso que todos desejamos e que 
o país merece”. ●

PERGUNTAS 
& RESPOSTAS 
 
O que é o Mecanismo  
de Recuperação e 
Resiliência (MRR)? 
É o principal instrumento 
do NextGenerationEU. 
Com a entrada em vigor do 
MRR, os Estados-membros 
puderam começar a 
apresentar oficialmente os 
planos nacionais de 
recuperação e resiliência. 
Estes planos serão 
avaliados pela Comissão 
Europeia e pelo Conselho, 
para dar ‘luz verde’ às 
primeiras tranches do PRR, 
após o financiamento pela 
Comissão nos mercados.  
 
Qual é o montante  
de pré-financiamento? 
O pré-financiamento é de 
13 % do montante total 
atribuído aos Estados-
-membros. Será 
disponibilizado quando os 
PRR forem aprovados.  
 
Como está definida  
a estrutura do MRR? 
O MRR assenta em seis 
pilares: transição ecológica; 
transformação digital; 
coesão económica, 
produtividade e 
competitividade; coesão 
social e territorial; 
resiliência sanitária, 
económica, social e 
institucional; políticas para 
a próxima geração. 
 
Quais são os objetivos 
do MRR? 
Entre os objetivos está que 
a União Europeia atinja a 
neutralidade climática até 
2050, mas também avance 
na transição digital. “Pelo 
menos 37% das despesas 
com os investimentos e 
reformas previstas em  
cada plano nacional de 
recuperação e resiliência 
devem apoiar os objetivos 
climáticos”, referem 
documentos informativos 
de Bruxelas, indicando 
também que “pelo menos 
20% das despesas com os 
investimentos e reformas 
previstos em cada plano 
nacional de recuperação e 
resiliência devem apoiar  
a transição digital”.  
 
Como é que o MRR 
se liga ao Semestre 
Europeu? 
Os projetos de 
investimento e de reformas 
previstos nos PRR deverão 
responder aos desafios 
identificados aos Estados-
-membros pela Comissão 
nas recomendações 
específicas por país  
no âmbito do Semestre 
Europeu para  
a coordenação  
das políticas económicas  
e sociais.
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“Quem beneficia  
do financiamento  
tem responsabilidade 
de executar” 

O ministro do Planeamento está 
convicto de que as primeiras ver-
bas do Plano de Recuperação e Re-
siliência (PRR) vão começar a che-
gar ainda durante a presidência 
portuguesa. Nelson de Souza diz 
que alguns dos investimentos po-
dem a vir ser reformulados no âm-
bito das conversas com Bruxelas e 
garante que as negociações sobre 
os programas operacionais do 
PT2030 estarão fechadas até junho.  
 
Quando o PRR e o Quadro 

Financeiro Plurianual (QFP) 

plurianual foram desenhados,  

a Europa ainda estava na 

primeira vaga da pandemia. 

Com os novos confinamentos 

em vários países e os atrasos no 

processo de vacinação, a 

chamada bazuca europeia ainda 

é suficiente para a recuperação 

económica? 
A pandemia veio prolongar-se por 
um período muito maior do que 
aquele que eram as nossas expectati-
vas. Mas o pacote que foi aprovado 
era bastante substancial e ficou bem 
dimensionado não só para os impac-
tos conhecidos, mas com alguma 
margem de manobra para acudir a 
variações que pudessem vir a existir, 
como vieram a existir. Por definição 
os recursos nunca são suficientes e 
somos todos chamados a utilizá-los 
com racionalidade e com selectivi-
dade. É isso que se está a fazer a nível 
europeu. No Mecanismo de Recu-
peração e Resiliência, quase metade 
são concedidos a título de emprésti-
mos. Essa natureza de empréstimos 
leva a um cuidado acrescido com os 
países com nível de endividamento 
global já per si altos e que esta crise 
sanitária e as condições económicas 
que daí advieram vieram agravar. 
Esse tipo de países tem que olhar 
ainda com maior prudência o recur-
so a essa componente. Ainda temos 
várias hipóteses em cima da mesa 
caso venham a ser necessários maio-
res níveis de recurso para prosseguir 
este tipo de políticas: políticas estru-
turais de apoio ao desenvolvimento.  
 
A pergunta que todos fazem  

é quando é que chega o dinheiro 

do PRR? Mantém a convicção 

que as primeiras verbas 

começarão a chegar aos países 

ainda durante a presidência 

portuguesa? 
Mantemos essa convicção. Relativa-
mente ao pacote de Resiliência aqui-
lo que estava ao alcance imediato da 
presidência portuguesa fazer já foi 
feito. Aquilo que se pensa é que até 
meados do próximo mês de abril o 
processo de autorização [de decisão 
de recursos próprios] possa estar 
concluído. O que quer dizer que du-
rante o mês de maio/junho este pro-
blema de financiamento também. 
Em Portugal, como todos os Esta-
dos-membros que querem ver ace-
lerado as aprovações dos planos, te-
mos feito todo o trabalho de casa. 
Queremos ver aprovados algures 
em abril/maio os nossos planos. 
Concluída a aprovação, a Comissão 
estará em condições de ter os recur-
sos financeiros necessários para ce-
lebrar o contrato connosco e trans-
ferirmos a primeira fase e isso poder 
suceder até ao final do mês de junho. 
A nossa previsão é totalmente fun-
dada e não apenas em mera suposi-
ções, mas num trabalho que está 
previsto, calendarizado e que apenas 
circunstâncias imprevistas e ex-
traordinárias poderia pôr em causa.  
 
O Governo previa entregar  

o PRR no início de março,  

mas acabou por adiar para 

incorporar os contributos  

da consulta pública.  

Já tem uma nova data  

para a entrega do plano? 
Não fizemos nenhuma interrupção, 
mas tínhamos a noção que ao ter 
aberto duas semanas de auscultação 
pública iríamos introduzir algum de-

lay nos trabalhos de conclusão e de 
encerramento do nosso processo de 
diálogo com a Comissão. Fizemos 
bem porque demos oportunidade a 
perto de 1.700 pessoas e organiza-
ções de exprimirem a sua opinião e 
darem o seu contributo. Esses con-
tributos estão já sistematizados e or-
ganizados e estão neste momento 
em ponderação e análise política 
para que possam ter consequência 
em termos de ajustamentos a intro-
duzir e até algumas alterações, que 
vão ser decididas rapidamente para 
que as possamos voltar a introduzir 
junto da Comissão. Estamos a seguir 
esta metodologia de acordar tudo 
com a Comissão Europeia antes de 
entregar o plano, daí termos alguma 
dificuldade em dizer e prever que 
novo timing vamos fixar para a apre-
sentação. Na certeza, porém, que 
queremos ser dos primeiros a apre-
sentar. Não para ganhar nenhuma 
corrida, mas para de facto ter o pla-
no à disposição dos portugueses, das 
empresas e da economia o mais cedo 
possível.  
 
Podemos pensar 

em meados de abril? 

Não queria antecipar, mas segura-
mente começamos a aproximar-nos 
de datas que são datas limites para 
nós próprios senão até pomos em 
causa a própria aprovação do plano 
final dentro da presidência europeia.  
 
Segundo algumas notícias,  

a Comissão Europeia estará  

com algumas reticências... 

(interrompendo) Também é verda-
de. Além deste processo de ausculta-
ção, é natural que do conjunto de 14 
mil milhões de euros de investimen-
to que propusemos, dos 73 investi-
mentos que apresentámos, a Comis-
são não aceitasse sem comentário, 
sem tomar posição relativamente a 
todos eles. É para isso que servem os 
contactos, é para isso que servem as 
negociações. Levantaram questões 
relativamente a um conjunto de in-

Nelson de Souza defende necessidade de “encurtar” tempo,  
mas diz que “o problema não está só na contratação”, mas também na 
execução dos fundos. Investimentos do PRR podem ser reformulados.

ENTREVISTA NELSON DE SOUZA Ministro do Planeamento

Tudo poderá vir  
a ser reformulado. 
Aliás, muitos  
dos investimentos  
já foram reajustados, 
reformulados, 
redimensionados  
em termos de custos 
desde outubro  
até agora

ÂNIA ATAÍDE 
aataide@jornaleconomico.pt

vestimentos na área da rodovia, da 
gestão hídrica. Aquilo que estamos a 
fazer é aquilo que nos compete. Es-
clarecer e tentar convencer a Co-
missão da bondade das nossas pro-
postas. É um dos trabalhos que está 
em curso, que vamos ver como ter-
minará e que solução virá a ter.  
 
Mas alguns destes investimentos 

poderão ser reformulados? 

Tudo poderá vir a ser reformulado. 
Aliás, muitos dos investimentos já 
foram reajustados, reformulados, 
redimensionados em termos de cus-
tos desde outubro até agora. É sem-
pre o resultado de um processo ne-
gociado e este por maioria de razão 
porque se trata de um projeto de 
grande dimensão financeira, que en-
volve conceitos complexos como re-
formas, ações estruturais, ligação a 
investimentos, como quotas climá-
ticas e digitais. Há um sem número 
de requisitos que temos que verificar 

e cumprir e é natural que da sua afe-
rição, do seu escrutínio, resultem 
questões desta natureza.  
 
Mantém o calendário previsto 

dos concursos para as empresas 

no âmbito do PRR? 

Aquilo que afirmei e mantenho é 
que ainda durante este semestre 
abriremos concursos no âmbito da 
antecipação dos mecanismos do 
Next Generation, que não é só o 
PRR. É o PRR e algumas outras li-
nhas, nomeadamente a linha do 
REACT. O REACT já está a ser an-
tecipado porque já está a financiar 
algumas medidas de emergência, 
nomeadamente as do Apoiar. Mas 
não me quero servir dessa antecipa-
ção, porque certamente existirão 
outras medidas do PRR que serão 
antecipadas à própria aprovação do 
PRR em termos formais.  
 
Como responde às críticas  



26 março 2021  |  V 

C
ris

tin
a 

B
er

na
rd

o

vestimento, por exemplo, para a 
conservação de estradas esse sim era 
pura e simplesmente tirar aquilo que 
o Estado devia fazer para pôr no 
PRR. Desorçamentar ali para pôr 
aqui. Temos de convidar todos a 
olhar para o investimento público e 
perceber se aquele era um investi-
mento que de alguma forma já esta-
va previsto ou se faria no Orçamen-
to de Estado, sem o PRR.  
 
Como por exemplo? 

Por exemplo, na área da mobilida-
de, as linhas do metro de prolonga-
mento até Alcântara, provavelmen-
te não seriam feitas até 2026 se não 
estivessem no PRR. Não havia re-
cursos para isso, nem estava progra-
mado fazer-se, logo não estamos a 
passar despesa do Orçamento de Es-
tado para aqui. Temos que ser obje-
tivos. A mesma coisa sobre os pro-
jetos na digitalização. A Comissão 
anda permanentemente a questio-

nar-nos: não pode haver aqui des-
pesas correntes. Somos chamados a 
explicar o contributo deste tipo de 
investimento em matéria de trans-
formação estrutural e que reforma é 
que ele visa. Isto não pode ser com-
putadores por computadores. Te-
nho a certeza que este princípio da 
adicionalidade é muito melhor 
cumprido e verificado no PRR do 
que em qualquer outro programa 
anterior dos fundos europeus, por-
que é objeto de escrutínio.  
 
Em que fase das negociações  

do PT2030 com a Comissão 

é que estamos? Já se iniciou 

a repartição do envelope 

pelos programas operacionais? 

Não estou nada preocupado com 
isso. O que temos a fazer estamos a 
fazer. Há um trabalho muito moro-
so de tradução dos regulamentos. O 
secretariado-geral do Conselho 
aponta-nos para uma aprovação 
formal e final dos regulamentos e 
publicação em junho deste ano. Até 
lá não podemos fazer nada em ter-
mos formais de apresentação do 
acordo de parceria. Nós sabemos 
muito bem o que andamos a fazer. 
Temos estado em contactos infor-
mais com a Comissão, fizemos apro-
var uma resolução do Conselho de 
Ministros a definir um modelo glo-
bal dizendo quais eram os progra-
mas e as temáticas que teriam. Não 
avançamos mais em termos de afe-
tação de verbas porque ficamos à es-
pera das últimas decisões. Temos 
dado alguma prioridade ao PRR, 
que é mais urgente. Precisamos de o 
estabilizar para saber  o que vamos 
ter de complementar e dar coerência 
aos fundos estruturais. Só por essa 
razão é que ainda não tomamos a 
decisão definitiva sobre essa maté-
ria. Depois ainda havemos de voltar 
a alargar o processo de auscultação e 
decisão. Até junho temos essa maté-
ria programada.  
 
Será um desafio também para  

os fundos que aí vêm o ritmo de 

execução que teremos de fazer.... 

É. Temos chamado à atenção disso e 
estamos a tentar que muitas dessas 
condicionantes venham a ser remo-
vidas, não querendo perder de vista a 
transparência, o controlo, a boa apli-
cação dos dinheiros públicos. Quan-
to à questão da taxa de execução, 
também gosto de situar a taxa de es-
forço do Portugal 2020. Temos 43% 
por executar, portanto temos três 
anos para o fazer. Dá qualquer coisa 
como 14%. Em 2019, executámos 
12%, e em 2020, pese embora o con-
texto da pandemia, conseguimos 
executar 11,9%. A taxa de esforço 
não é assim tão grande, até porque 
normalmente as nossas curvas de 
execução dos quadros anteriores 
apontam para uma aceleração brutal 
nos últimos três anos. O que é verda-
de é que sobre este acumular de dois 
quadros somos convocados para 
executar mais um montante que é de 
60 ou 70% do novo quadro, em cin-
co/seis anos em vez dos nove/dez 
que tem o outro. Isto é que represen-
ta, de facto, um grande desafio.  
 
Uma simplificação dos 

processos de contratação não 

seria determinante para 

responder a este desafio? 

A simplificação da contratação é im-
portante. Temos de decidir, encurtar 
e poupar tempo em todas as fases, 
mas não tenhamos ilusões. O proble-
ma não está só na questão da contra-
tação. O problema depois está na 
execução. No PT2020 temos contra-
tos que estão celebrados há anos que 
têm taxas de execução muito baixas. 
O problema não é tanto a contrata-
ção do apoio ou do financiamento 
dos fundos. Muitas vezes já está dado 
e é dado relativamente rápido. To-
dos nós temos de ser mais rápidos, 
mais eficientes, menos burocráticos, 
não pedir coisas que não acrescen-
tem valor. Mas é preciso notar que 
aqui não existem os nós, nem os eles, 
como muitas vezes ouço 'agora que-
ro ver como o Estado vai concretizar 
este plano'. Não enjeitamos as nossas 
responsabilidades que são muitas: de 
organizar bem, de regulamentar ain-
da melhor, de executar como deve 
ser, ter os meios e recursos do nosso 
lado adequados para pôr tudo em 
marcha. Quem beneficia do finan-
ciamento tem a responsabilidade de 
fazer as coisas e executá-las. E agora 
no quadro do PRR de obter os resul-
tados do investimento que se faz, que 
é essa a exigência do PRR ao contrá-
rio do que se sucedeu até agora. 
 
Está a analisar com a Comissão 

se há projetos de investimento 

do PT 2020 que podem ser trans-

feridos para o PT 2030. Quais se-

rão os critérios usados? 
Estamos a trabalhar com a Comis-
são em alguns ajustamentos dessas 
regras. Aquilo que queríamos era 
flexibilizar as regras de transição 
dos projetos de um quadro para ou-
tros. Se tenho um projeto de cons-
trução de uma ponte e fiquei em 
termos de execução a meio de uma 
ponte, não posso fechar o projeto 
assim porque este não pode ter 
como entregável meia ponte, mas 
também seria possível que fosse só 
um encerramento financeiro. Aqui-
lo que estamos a tentar propor é que 
quereríamos encerrar em meia 
ponte, com o dinheiro da meia pon-
te, e ficarmos com o compromisso 
de completar a ponte com o novo 
ou com dinheiros do Orçamento de 
Estado. É um bom exemplo daquilo 
que estamos a tentar. Temos tido 
um grande apoio e disponibilidade 
da parte da comissária europeia Eli-
sa Ferreira nesse assunto. Estamos 
em articulação e vamos ver aquilo 
que será possível fazer. 
 
Dada a dimensão dos recursos 

financeiros e dos prazos,  

os serviços ligados aos fundos  

serão, de alguma forma, 

reforçados?  

Relativamente ao PRR vamos tratar 
de montar a estrutura de governa-
ção global. Vai ser muito simplifica-
da. Queremos pouca intermediação 
entre a decisão e a execução. Vamos 
ter sobretudo uma estrutura de mis-
são que terá pouco mais de 50 ele-
mentos e será a estrutura operacio-
nal de coordenação global. Foi deci-
dido não integrar na AD&C para ha-
ver autonomia em termos do PRR e 
dos fundos.  A agenda de coordena-
ção de execução e de responsabilida-
des dos diversos ministérios secto-
riais é uma agenda de grande res-
ponsabilidade e de muito trabalho 
de coordenação. Caberá a cada um 
dos ministérios ponderar os melho-
res meios para dar execução. Sei que 
os meus colegas estão certamente a 
equacionar essas questões e a encon-
trar soluções para isso.  
 
Já está escolhido o presidente da 

Comissão de Acompanhamento? 

Os diplomas do modelo de governa-
ção e da estrutura de demissão fo-
ram aprovados em Conselho de Mi-
nistros. Estou a aguardar a publica-
ção para depois agir em conformida-
de e indicar os responsáveis da es-
trutura de missão. 
 
A questão da fiscalização e 

transparência tem sido muito 

discutida.  Em que ponto está o 

desenvolvimento da plataforma 

de monitorização dos fundos? 

A plataforma vai ser sobre todos os 
apoios públicos, não só os do PRR. É 
uma iniciativa que também envolve 
o Ministério da Modernização do 
Estado e da Administração Pública. 
O projeto já está desenvolvido. Terá 
dados agregados sobre os apoios 
concedidos com acesso e consulta 
mais amigável do que existe atual-
mente no site do Portugal 2020, mas 
também vai ter dados sobre projetos 
individuais. Vai ser lançado durante 
o mês de abril com os projetos que 
há. Irá começar nesta fase de abertu-
ra com os fundos estruturais e com 
os fundos de coesão e ter alguma in-
formação geral sobre o PRR. 
 
É uma forma eficaz  

de assegurar a transparência? 

A questão da transparência, do con-
trolo, da prevenção da fraude e da 
corrupção constitui um dos objeti-
vos da gestão do PRR. Foi até deci-
dido criar um novo nível no modelo 
de governação: a criação de uma co-
missão de auditoria e controlo. Essa 
função estava exclusivamente in-
cluída na estrutura de missão numa 
unidade segregada. Agora decidiu-
-se autonomizar a supervisão desta 
área, que terá a IGF a presidi-la e en-
volverá outras entidades externas 
associadas a esta função. Reforçará 
de uma forma bastante visível esta 
função e teremos um sistema mais 
escrutinado, que merecerá maior 
confiança por parte de todos. Isso 
não dispensará que nós próprios te-
remos as nossas iniciativas de acom-
panhamento, monitorização, reali-
zação de controlos, as quais vamos 
estar vinculados em termos regula-
mentares e em termos de reporte da 
informação. ●

Os fundos estruturais 
e europeus não devem 
servir para substituir 
ao Estado aquilo  
que ele faz e deve 
continuar a fazer  
com o seu próprio 
Orçamento 

de que o Governo está a utilizar  

o PRR para fazer política 

orçamental e garantir 

o investimento público? 

Isso será objeto de análise quantitati-
va, aquando da apresentação do 
Programa de Estabilidade. Os fun-
dos estruturais e europeus não de-
vem servir para substituir ao Estado 
aquilo que ele faz e deve continuar a 
fazer com o seu próprio Orçamento. 
Devem fazer é numa perspetiva de 
adicionalidade alguns investimentos 
de natureza específica, de reforço do 
seu contributo estrutural, anteci-
pando, por ventura aquilo que o Or-
çamento de Estado não consegue fa-
zer com a mesma rapidez. Temos de 
demonstrar no final de cada ciclo 
que continua a existir o mesmo nível 
de investimento que existia antes de 
começar o ciclo dos fundos estrutu-
rais e que no investimento público 
não há investimento de natureza 
corrente. Se no PRR estiver um in-
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Oito eixos, quatro agendas,  
num programa de 33,6 mil milhões

O Governo definiu já os eixos es-
tratégicos orientadores da aplicação 
do PT2030, de forma a revitalizar e 
modernizar a economia nacional. 
Com cerca de 33,6 mil milhões de 
euros a chegar nos próximos seis 
anos, são oito as dimensões priori-
tárias que, no seu ver, responderão 
aos principais desafios económicos 
e sociais do país, tanto os causados 
pela atual conjuntura pandémica, 
como os estruturais.  

Apesar de serem apontados 
como uma oportunidade única para 
o país, os fundos europeus que che-
garão a Portugal nos próximos anos 
constituem igualmente um desafio, 
pela necessidade de aproveitar ao 
máximo este recurso. Foram assim 
definidos eixos tendo em conta as 
quatro agendas temáticas do pro-
grama Portugal 2030: pessoas pri-
meiro; digitalização, inovação e 
qualificações como motor do des-
envolvimento; transição climática e 
sustentabilidade; e, finalmente, a 
competitividade externa aliada à 
coesão interna. 

O primeiro eixo de ação relacio-
na-se com “Inovação e Conheci-
mento”, que encontra vários pon-
tos de contacto com o segundo 
eixo, o da “Qualificação, Formação 
e Emprego”. Estes dois visam so-
bretudo um incremento de compe-
titividade através de novas tecnolo-
gias e processos inovadores, bem 
como da dotação dos recursos hu-
manos necessários à manutenção 
desta dinâmica. 

Este será um eixo com implica-
ções transversais às várias indús-
trias, dada a expectativa de moder-
nização de grande parte da econo-
mia. 

“Na base destes investimentos 
deverão estar projetos inovadores, 
bem como projetos voltados para a 
internacionalização e geradores de 
emprego. As tecnologias de infor-
mação e comunicação terão aqui 
um papel fundamental como motor 
de desenvolvimento da área de ser-
viços, continuando a aposta na 
nova geração de agricultores e na 
revitalização do turismo e da indús-
tria”, explica Dário Gaspar, diretor 
da We Incentivos. 

De seguida, a sustentabilidade 
demográfica será um dos eixos es-
truturalmente mais relevantes, 
dada a envelhecida população por-
tuguesa e a sua distribuição geogra-
ficamente assimétrica. Para Dário 
Gaspar, estes são os três eixos prin-
cipais do programa, quer pela sua 

Depois da definição dos três principais motores da recuperação económica europeia pela Comissão, coube a cada país identificar 
as áreas chave nas quais colocar este plano em prática. Em Portugal, o foco está na coesão territorial e inovação.
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relevância na economia do futuro, 
quer pela importância de equilibrar 
demograficamente o país, e consti-
tuem os “Objetivos Horizontais” 
definidos pelo Governo, pela sua 
transversalidade a grande parte da 
economia. 

Os restantes eixos são classifica-
dos como “Objetivos Territoriais”, 
visando a promoção de uma maior 
coesão dentro do país e diminuição 
das assimetrias regionais que há 
muito se verificam.  

A “energia e alterações Climáti-
cas” apresenta-se em linha com um 
dos principais objetivos enuncia-
dos pela Comissão Europeia para a 
recuperação europeia, a transição 

climática. Este é um dos exemplos 
de complementaridade entre os 
vários instrumentos disponibiliza-
dos pela UE, dada a forte compo-
nente ambiental do Next Genera-
tion EU. 

Outro objetivo intimamente re-
lacionado com a promoção de uma 
transição ambiental e energética 
para um futuro mais sustentável 
prende-se com a aposta na econo-
mia do mar, vista como um dos 
maiores ativos do país. 

“O mar é uma das principais fon-
tes de material de base biológica 
que urge preservar e valorizar. Aci-
ma de tudo, o mar alberga serviços 
ecossistémicos e capital natural 

JOÃO BARROS 
jbarros@jornaleconomico.pt

que, se bem geridos, permitirão a 
Portugal prosperar e ter um papel 
de destaque numa década marcada 
pelas alterações climáticas e pela es-
cassez de alimentos”, refere o docu-
mento de Enquadramento Estraté-
gico do Portugal 2030, que mencio-
na ainda a criação da “Rede Nacio-
nal de Áreas Marinhas Protegidas 
no mar português e definidos os 
respetivos planos de gestão, de for-
ma a proteger os principais habitats 
e ecossistemas marinhos vulnerá-
veis e dar cumprimento aos com-
promissos assumidos no âmbito 
das Nações Unidas de abranger 14% 
até 2020 e 30% até 2030”. 

Por outro lado, também a agri-
cultura e as florestas são elencadas 
como uma das prioridades na ação 
do programa, dado “o elevado valor 
económico total da floresta”, que 
“decorre não só da sua realização 
comercial, mas também dos servi-
ços ambientais e sociais que presta”. 
Frequentemente associada ao meio 
rural, esta dimensão do programa 
relaciona-se proximamente com a 
competitividade e coesão dos terri-
tórios da baixa densidade. Final-
mente, a necessidade de reforçar a 
competitividade externa do país le-
vou à definição do eixo “Redes e 
Mercados Externos”. 

Ao contrário do que sucederá 
com o Plano de Recuperação e Re-
siliência, que tem um foco sobretu-
do no público, o Portugal 2030 re-
presentará uma oportunidade para 
as pequenas e médias empresas le-
varem a cabo necessárias ações de 
modernização, qualificação e inter-
nacionalização, salienta Sérgio Oli-
veira, partner da Deloitte e ReStart 
Center for Business Leader. 

“Para o setor privado, importa 
destacar, no contexto do Portugal 
2020 e da Estratégia Portugal 2030, 
as oportunidades para a concretiza-
ção de projetos de inovação produ-
tiva, investigação e desenvolvi-
mento e ainda de qualificação e in-
ternacionalização, nomeadamente 
para as Pequenas e Médias Empre-
sas”, refere. 

Esta é uma dimensão também sa-
lientada por Paulo Pires, Diretor 
Incentivos & Benefícios Fiscais da 
HM Consultores. 

“Se olharmos para o próximo 
Quadro Comunitário Portugal 
2030, somos da opinião que as 
principais novidades estarão no 
acesso mais limitado a grandes em-
presas (promovendo inclusiva-
mente a uma maior segmentação 
entre empresas que, sem dúvida, 
beneficiará o tecido empresarial 
português intensivo em mão-de-
-obra)”, sublinha. ●

Ao contrário do que 
sucederá com o PRR, 
o PT2030 será  
uma oportunidade  
para as PME  
se modernizarem, 
qualificarem os seus 
recursos humanos e 
internacionalizarem, 
diz Sérgio Oliveira
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Balcão 2030 vai ser igual  
ao anterior, mas melhor

Com a transição digital referida 
como um dos principais objetivos 
do plano de recuperação económica 
europeia, faz sentido que o processo 
de candidaturas a estas linhas incor-
pore já uma elevada componente 
tecnológica e desmaterializada que 
contribua para a agilização destes 
processos. Assim, em linha com o 
que aconteceu com o Portugal 2020 
(PT2020), a Estratégia Portugal 
2030 prevê um modelo de submis-
são semelhante ao criado para o 
programa que agora irá terminar, 
mas com simplificações que dimi-
nuam prazos e encargos. 

“O Balcão 2030 vai ter de entrar 
em funcionamento de forma ante-
cipada, porque queremos que tanto 
sirva o PRR como os fundos estru-
turais. O Balcão 2020 vai ter uma 
continuidade com adaptações”, afir-
mou ao JE o ministro do Planea-
mento, Nelson Souza. 

“O caminho que se tem percorri-
do de simplificação de processos ad-
ministrativos, como a plataforma 
PAS [Plataforma de Acesso Simpli-
ficado], a implementação de medi-

das previstas no programa SIM-
PLEX, a partilha de informação en-
tre entidades do Estado, entre ou-
tras, têm sem dúvida contribuído 
para a simplificação do acesso a 
Fundos Comunitários. O processo 
de candidatura é mais simples, 
quando comparado com as platafor-
mas que tínhamos no quadro ante-
rior”, começa por referir Paulo Pi-
res, Diretor Incentivos & Benefícios 
Fiscais da HM Consultores. 

Apesar da evolução, há ainda um 
longo caminho a percorrer e im-
portantes mudanças a implementar. 
Paulo Pires destaca desde logo os 
avanços de várias agências que “ao 
nível da gestão de projetos não estão 
a ser acompanhados por outros or-
ganismos”, bem como “discursos 
técnicos difíceis de interpretar pelos 
empresários” presentes nos formu-
lários, que frequentemente acarre-
tam “obrigações, condições de aces-
so e regras complementares” que 
não estão “todas definidas à partida”. 

“Temos que reconhecer que a 
concentração da gestão dos proces-
sos do PT2020 no Balcão foi um 
avanço significativo em relação ao 
QREN [Quadro de Referência Es-
tratégico Nacional], no entanto, o 
mesmo apresenta falhas críticas ao 

nível de automação de processos e 
na própria linguagem de programa-
ção”, começa por afirmar Paulo Pe-
reira, CEO da Neomarca, que exem-
plifica com “alguns dos processos de 
trabalho no Balcão 2020 [que] têm 
de ser realizados num browser des-
continuado”, neste caso, o Explorer. 

“Logo à partida era importante 
que os formulários de candidatura 
fossem simplificados ao nível de in-
formação e detalhe da mesma. Sim-
plificação que deveria também che-
gar ao nível de acompanhamento de 
projetos do nível de documentação 
exigida, que deveriam ser minimi-
zados”, defende Dário Gaspar, dire-
tor da We Incentivos, para quem o 
acompanhamento destes projetos 
seria mais eficiente caso “olhasse 
mais para metas e resultados con-
tratualizados e […] não influísse 
tanto na tomada de decisão”.  

Filipa Pinto de Carvalho, co-foun-

der da Moss&Cooper, tem semelhan-
te visão. “Essa simplificação poderá 
passar, em primeiro lugar, pela me-
lhoria do acesso à informação relativa 
aos Avisos de Concurso, que já está 
muito dispersa, e que tenderá a ficar 
ainda mais dispersa com a descentra-
lização dos fundos europeus”, argu-
menta. Esta melhoria serve vários 

propósitos, como “o aumento da fis-
calização da aplicação dos fundos ao 
nível público por parte da sociedade 
em geral, através de um portal públi-
co”, um aspeto tantas vezes mencio-
nado na questão dos fundos comuni-
tários, bem como um “para diminuir 
a burocracia e o acesso a fundos”. 

Assim, e apesar da oportunidade 
que constituem estas linhas para o 
tecido empresarial, o processo care-
ce ainda de algumas afinações. Isso 
mesmo reconhece o Governo, ao 
prever formulários “mais simples e 
com menos campos para preencher, 
para melhorar a eficácia da atribui-
ção dos fundos europeus”, “reduzir 
os custos administrativos associa-
dos a este processo” e “uma redução 
da intermediação e dos encargos 
para os promotores”. 

Um sinal positivo vem dos pro-
gramas APOIAR e ADAPTAR, 
que, apesar de algumas dificuldades, 
marcou já uma evolução funcional 
no processo de candidatura. Estas 
melhorias, aliadas, por um lado, ao 
aumento de ferramentas digitais 
disponíveis para a Administração 
Pública e, por outro, tomando 
como base o Balcão 2020, deixam 
algum otimismo entre os vários 
agentes do sector. ●

FUNDOS EUROPEUS
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Depois da evolução e agilização que representou o Balcão 2020, a ideia passa agora por manter a mesma estrutura para o novo 
quadro financeiro comunitário, mas melhorando alguns aspetos que dificultavam o processo de candidatura. 

JOÃO BARROS 
jbarros@jornaleconomico.pt

Era importante que  
os formulários de 
candidatura fossem 
simplificados ao nível 
de informação e 
detalhe e que a 
documentação para o 
acompanhamento de 
projetos também fosse 
minimizada, defende 
Dário Gaspar
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Como ter maior controlo, 
mas sem mais burocoracia

Uma preocupação frequente-
mente apontada, em Portugal, 
quando se fala de fundos comuni-
tários prende-se com a sua ade-
quada utilização. Num país onde 
a corrupção é um tema que cicli-
camente domina o debate políti-
co e onde ainda se recordam pro-
cessos judiciais da década de 90 
do século passado, a transparên-
cia na gestão dos recursos euro-
peus a que Portugal terá acesso 
até ao final da década constitui 
tema de debate, mesmo quando 
os especialistas ouvidos pelo Jor-
nal Económico (JE) consideram 
existirem hoje tecnologias e me-
canismos de reporte e verificação 
mais robustos. 

“O problema das apropriações 
indevidas dos fundos é um tema 
ultrapassado, hoje em dia”, defen-
de Ana Luísa Guimarães, sócia na 
área de Público da sociedade de ad-
vogados Sérvulo & Associados. “A 
execução do Portugal 2020 e dos 
quadros anteriores já tinha meca-
nismos de controlo e de governance 
que, em regra, preveniram esse 
efeito e que obviamente devem ser 
mantidos. Esse é um tema resolvi-
do e o foco no improvement deve 
ser outro”, acrescenta. 

Há sempre espaço para melho-
rias, mas é fulcral atingir um equi-
líbrio entre a burocracia pedida e a 
agilidade com que se processarão 
as candidaturas, outro aspeto no 
qual vários agentes portugueses 
costumam apontar o dedo à má-
quina do Estado. 

“É importante apostar em meca-
nismos que não passem, obrigato-
riamente, pelo aumento da infor-
mação solicitada aos empresários”, 
pede Rita Roque, cofundadora da 
consultora Moss & Cooper, sob 
pena de se criarem mais barreiras 
às candidaturas por parte dos em-
presários. E, como ressalva Ana 
Luísa Guimarães, “menor buro-
cracia não significa fraudes ou falta 
de transparência e o inverso tam-
bém é verdadeiro”. 

Por outro lado, estes programas 
estão sempre sujeitos a pequenas 
apropriações ou utilizações inde-
vidas, sendo algo quase inevitá-
vel. Isso mesmo reconhece a Co-
missão Europeia, como relembra 
José Eduardo Martins, sócio da 
sociedade Abreu Advogados, que 
aponta o facto de Bruxelas reco-
nhecer a existência de uma “taxa 
de evaporação”. Para o antigo se-

cretário de Estado do Desenvolvi-
mento Regional, não se pode falar 
de uso indevido sem mencionar o 
principal responsável pelo mes-
mo, o Estado. 

“Os fundos da UE [União Euro-
peia] servirão para pagar despesa 
permanente do Estado, não servi-
rão para fazer crescer as empresas 
privadas que são as que geram ri-
queza, emprego, pagam impostos 
e contribuições para a segurança 
social. A primeira entidade que se 
apropria indevidamente dos fun-
dos é o Governo, deixando para as 
empresas privadas uma percenta-
gem mínima dos fundos disponí-
veis”, argumenta. 

Como tal, importa criar ou 
aperfeiçoar mecanismos que per-
mitam a avaliação da forma como 
são aplicados estes fundos, que te-
rão, na teoria, de se reger por ava-
liações custo-benefício. Um passo 
nesta direção foi dado com a cria-
ção do Portal Base, há mais de 10 
anos, como refere Pedro Melo, 
sócio e coordenador da área de 
Público e Regulatório da socieda-
de de advogados Miranda & Asso-
ciados, que projeta uma aplicação 
deste modelo aos novos instru-
mentos de apoio definidos para o 
atual período. 

Mais recursos,  

mas não um novo quadro 

“Uma solução possível seria criar 
uma Comissão ad hoc, devida-
mente apetrechada com recursos 
humanos de elevada competência 
e probidade, que centralizaria a 
atribuição desses fundos. Em alter-
nativa, poderia ser criada uma 
nova secretaria de Estado para a 
gestão exclusiva desta matéria”, 
acrescenta, descartando, no entan-
to, a criação de “um novo quadro 
normativo, sob pena de se compli-
car uma área que importa agilizar e 
desburocratizar”. 

Outro aspeto prende-se com a 
resolução de algumas ineficiências 
nos portais onde devem ser sub-
metidas as candidaturas. “A me-
lhoria das plataformas, enquanto 
medida de simplificação de proces-
sos, também não comprometeria a 
luta contra a fraude”, sublinha Rita 
Roque, ideia que encontra eco em 
José Eduardo Martins. 

“Procedimentos simples, trans-
parentes, com uma base tecnológi-
ca acessível dão muito mais garan-
tias de respeito pela legalidade do 
que labirintos administrativos 
com um infinito sobe e desce de 
procedimentos hierarquizados”, 
relembra o sócio da Abreu, que su-

porta esta visão nos “estudos inter-
nacionais credíveis que demons-
tram uma correlação direta entre o 
excesso de burocracia e o aumento 
da corrupção”. 

Assim, dois aspetos parecem in-
contornáveis: por um lado, é es-
sencial que Portugal faça um ver-
dadeiro aproveitamento destes 
fundos, para o qual tem de contri-
buir a simplificação dos processos 
de candidatura, mas, por outro, 
este aproveitamento terá de ser 
auditado e acompanhado, sobretu-
do junto das entidades públicas. 

“Portugal não pode falhar neste 
projeto ambicioso e na maximiza-
ção do aproveitamento dos mi-
lhões de euros que vão ser disponi-
bilizados”, diz Ana Luísa Guima-
rães. “Desde que se garanta um 
controlo adequado da execução dos 
fundos pelas entidades públicas, 
penso que a criação desses meca-
nismos acrescidos de transparência 
deve ficar para segundo plano: se 
forem simples de implementar, 
muito bem; se nisso se vão concen-
trar recursos e meios que são ne-
cessários para conseguir maior efi-
cácia e eficiência na atribuição dos 
fundos e na seleção dos projetos, 
então não tem sentido investir nes-
ses mecanismos”, remata. ●
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Portugal já tem mecanismos para controlo da aplicação dos fundos europeus, mas há sempre espaço para melhoria, consideram 
os especialistas ouvidos pelo JE, que alertam que mais fiscalização não pode resultar num labirinto burocrático.

JOÃO BARROS 
jbarros@jornaleconomico.pt

“O problema  
das apropriações 
indevidas dos  
fundos é um tema 
ultrapassado, hoje  
em dia”, defende  
Ana Luísa Guimarães
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FÓRUM 

OS DESAFIOS DE UM PLANO AMBICIOSO
Apesar do estímulo que constituirá para a economia europeia e, por conseguinte, portuguesa,  
são vários os pontos de discórdia de vários agentes nacionais quanto à aplicação destes fundos, 
sobretudo no que respeita ao equilíbrio entre público e privado. 

1. O principal desafio para o novo 
período de programação de fundos 
europeus é a capacidade de 
execução: tem de ser célere e com 
elevada qualidade. Não podemos 
permitir que se chegue ao final do 
próximo período de programação 
com um nível de execução baixo, 
tendo em conta que o país precisa 
urgentemente destes apoios. 
Recordo que neste momento ainda 
temos por executar mais de 40% das 
verbas do Portugal 2020. Outro 
desafio, não menos importante, 
prende-se com a qualidade da 
alocação das verbas. E aqui a AEP 
reafirma a necessidade de uma forte 
alocação ao investimento ao setor 
empresarial privado, com vista a 
apoiar a rápida retoma e contribuir 
para alcançar os inúmeros desafios 
associados à agenda de 
transformações estruturais que o 
país ambiciona, com destaque para o 
apoio à inovação e conhecimento, à 
transformação digital e climática, ao 
aumento da competitividade e 
melhoria da produtividade, ao 
aumento da intensidade exportadora, 
à requalificação dos recursos 
humanos. Nesta ambição, deve ser 
prestada uma redobrada atenção à 
valorização da indústria, que soma 
agora novas oportunidades no 
contexto da maior proximidade 
(relocalização) dos elos das cadeias 
de valor e da aposta na produção de 
bens estratégicos. 
A AEP continua a defender que ao 
Estado deve caber um papel de 
regulador e fundamentalmente 
facilitador do contexto em que se 
move a atividade empresarial. Por 
isso, o investimento público 
financiado pelos fundos europeus 
deve ser prioritariamente dirigido a 
áreas de suporte à promoção da 
competitividade da economia 
portuguesa, como é o caso dos 
investimentos em infraestruturas de 
transporte e logística, num modelo 
que sirva os interesses do país e a 
competitividade das nossas 
empresas. 
  

LUÍS MIGUEL RIBEIRO  
Presidente da AEP – Associação 
Empresarial de Portugal

1. QUAIS OS DESAFIOS PARA O ESTADO E PRIVADOS NA EXECUÇÃO DOS FUNDOS EUROPEUS? 
 
2. COMO AVALIA O MODELO DE GOVERNAÇÃO DOS FUNDOS EUROPEUS ATRIBUÍDOS A PORTUGAL  
ATRAVÉS DO PLANO DE RECUPERAÇÃO E RESILIÊNCIA? 

1. Os desafios para o Estado são, 
desde logo, definir estratégias de 
desenvolvimento, planear a sua 
operacionalização e assegurar a sua 
implementação no terreno. Cabe-lhe, 
pois, garantir que os investimentos 
alavancados pelos fundos criam 
efetivamente externalidades positivas 
no tecido económico e social e 
promovem a transformação estrutural 
do país. O Estado deve também 
capacitar a sua máquina 
administrativa com recursos 
(humanos, financeiros, tecnológicos, 
infraestruturais, etc.) que assegurem 
eficiência e rapidez nos processos de 
receção, análise, avaliação e 
dotação dos projetos candidatos a 
financiamento. Por último, o Estado 
tem de garantir rigor e transparência 
na aplicação dos fundos europeus.  
Aos privados cabe, por seu turno, 
apresentar projetos com qualidade 
técnica, viabilidade económica, 
sustentabilidade financeira e 
potencial para criar valor, emprego, 
inclusão social e bem-estar 
ambiental. Projetos que, de facto, se 
enquadrem nas agendas 
estratégicas da UE, designadamente 
a transição digital e climática, e 
promovam um modelo de 

ALEXANDRE MEIRELES  
Presidente da ANJE – Associação 
Nacional de Jovens Empresários

1. Os fundos comunitários são um 
importante instrumento de 
incremento da competitividade das 
economias, pelo que, os principais 
desafios centram-se, por um lado, na 
garantia de que a sua aplicação tem 
efetivamente resultados práticos na 
economia e na sociedade, ou seja, 
que sejam aplicados em atividades 
que promovam a criação de emprego 
e valor, que são, na sua essência, e 
maioritariamente, alavancados pela 
empresas. 
Por outro lado, e do que se conhece 
do passado (fraca execução dos 
fundos europeus), é essencial, uma 
vez por todas, que se promovam 
processos efetivamente ágeis e 
céleres, quer na fase de abertura de 
candidaturas, suas aprovações e 
desbloqueamento de verbas, por 
forma a que possam ser realmente 
adaptados às necessidades 
constantes da economia, que, e 
como temos agora maior perceção, 
está em permanente mutação.  
Assim, é crucial ultrapassar o desafio 

PEDRO NETO 
Partner Corporate Finance 
da Moneris

1. Em relação aos Fundos 
Comunitários para Portugal para os 
próximos 10 anos, resta ainda 
executar do PT 2020 12,8 mil 
milhões de euros; a implementação 
do Quadro Financeiro Plurianual 
2021-2027 (PT 2030) um total de 
29,8 mil milhões de euros e do PRR 
(Next Generation EU) um total de 
15,3 mil milhões de euros em 
subvenções. É expectável, que o 
PRR tenha mais impacto direto na 
Administração Pública e 
indiretamente nas Empresas. 
Inversamente, com acesso direto aos 
Fundos Comunitários acreditamos 
que o Portugal 2030 trará mais 
oportunidades aos investimentos 
empresariais.   
Os promotores que têm receio de 
concorrer aos Fundos Comunitários é 
em grande parte pela burocracia que 
lhe está inerente, seja na fase de 
candidatura seja na fase de 
execução. Seria fundamental existir 
mais agilização na análise de 
pedidos de pagamento e do próprio 
pagamento. A modalidade de 
adiantamento em vigor no Estado de 
Emergência deveria ser a regra.   
 
2. Na própria essência da definição 
dos Planos foram delineadas três 

DÁRIO GASPAR 
Manager 
da We Incentivos

2. O modelo ainda só foi aprovado 
em Conselho de Ministros, pelo que 
temos que aguardar pela respetiva 
publicação do diploma. De qualquer 
forma, a AEP insiste na necessidade 
do modelo ter um forte envolvimento 
das associações empresariais, quer 
numa fase prévia, nomeadamente na 
auscultação às propostas de 
regulamentação, geral e específica, 
dos programas, quer em termos do 
seu envolvimento mais profundo, 
devendo ser replicado o modelo de 
delegação de competências já 
suficientemente testado e com 
resultados muito positivos (como é o 
caso do Programa Formação PME, 
em que a AEP é Organismo 
Intermédio) a outras áreas 
fundamentais à melhoria da 
competitividade da economia 
portuguesa. 
 

desenvolvimento mais competitivo, 
inclusivo e sustentável.  
 
2. O modelo de governação assente 
em quatro níveis de coordenação 
(política, técnica e de gestão, 
controlo e auditoria e 
acompanhamento) procura 
centralizar a gestão e descentralizar 
a execução dos fundos, conciliar 
liderança política com rigor técnico e 
assegurar transparência e 
accountability na aplicação dos 
dinheiros europeus. Considerando 
tudo isto, o modelo deve ser 
enaltecido pelos princípios de 
governação aberta, transparente, 
participativa e desconcentrada que o 
norteiam. Resta saber se, na prática, 
este modelo garante, de facto, uma 
governação ágil e eficaz. Se não 
houver uma boa articulação entre os 
quatro níveis de governação, 
corremos o risco dos processos de 
decisão se arrastarem no tempo e se 
enredarem nas malhas da 
burocracia.  

da burocratização, da clareza dos 
processos e celeridade nas 
diferentes fases dos mesmos. 
 
2. O modelo de governação, em 
termos conceptuais, define de forma 
clara a estrutura orgânica, 
estratégica e operacional no que 
respeita ao processo de 
acompanhamento e implementação 
do PRR. Contudo, e no que respeita 
à aplicação dos cerca de 31,1 
milhões de euros adstritos a 
Portugal, onde 15,3 mil milhões de 
euros são fundo perdido, e por forma 
a que possam produzir efeitos 
estruturais e contínuos na economia, 
deveriam privilegiar uma maior 
componente, do que está definido, 
para o tecido económico português.    
 
 
 

dimensões estruturantes: Resiliência; 
Transição Climática; e Transição 
Digital.  
Sendo o PPR direcionado a 
investimentos públicos como a 
educação, saúde, emprego, 
sustentabilidade e digitalização, um 
grande desafio governamental será o 
estabelecimento de regras, metas e 
fronteiras a si próprio.  
Sobretudo o sector das PME, será o 
motor de crescimento da economia e 
estas deverão ter disponíveis os 
apoios necessários à sua 
alavancagem e investimento, tendo 
em vista a criação de negócio, valor 
e emprego. Os espanhóis por 
exemplo apostam a maior fatia do 
seu PRR para as empresas, mas na 
modalidade de parcerias público-
-privadas. No entanto, será que este 
mesmo modelo se aplicaria a 
Portugal de forma eficiente?   
Para as empresas o grande desafio é 
ter estruturas de acompanhamento 
de projetos, que realmente se 
predisponham a ajudar os 
promotores, numa lógica cooperativa 
e não onde estes muitas vezes se 
sentem reféns dos próprios 
organismos intermédios e das suas 
regras de avaliação e execução de 
projetos. É preciso uma estrutura de 
acompanhamento composta por 
pessoas que realmente tenham 
estado no terreno e sentido as 
dificuldades das empresas. 
Contamos com o Governo para 
responder eficazmente a estas 
situações e criar os mecanismos 
mais eficientes e disponíveis para 
ajudar ao relançamento da 
economia. 
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1. Os grandes desafios associados 
aos fundos europeus passarão por 
garantir a rapidez da sua afetação e 
combater a demora e a burocracia 
que muitas vezes existem na 
execução destes projetos, num 
momento em que a economia 
enfrenta necessidades prementes. A 
par dessa celeridade, terá de haver 
uma escolha acertada das atividades 
beneficiárias, que devem ser 
suscetíveis de criar valor. A agilidade 
na mobilização dos fundos e a 
canalização para atividades 
geradoras de valor serão 
imprescindíveis para que se 
aproveite em pleno a oportunidade 
trazida por esses fundos, que vão 
muito para além do PRR e também 
incluem valores elevadíssimos do 
Quadro Financeiro Plurianual 2021-
-2027, assim como as verbas ainda 
disponíveis do Portugal 2020. 
 
2. Assumindo que o modelo de 
governação aprovado replica o 
constante do PRR submetido a 
consulta pública, terá diferentes 
níveis destinados a assegurar a 
coordenação política, o 
acompanhamento e a coordenação 
técnica e de gestão. Esses níveis 
integrarão membros do governo, 
personalidades independentes e 

SARA ESTIMA MARTINS 
Sócia da SRSAdvogados, 
departamento da Concorrência e UE

1. Estamos perante, provavelmente, 
o maior desafio no que concerne à 
execução de fundos europeus, não 
só pela dimensão do envelope 
financeiro, mas também pela 
envolvente conturbada em que 
vivemos e pela celeridade que será 
exigida, em particular, na execução 
do PRR. 
Porque não se trata apenas de 
executar, é exigido que se execute 
estrategicamente os fundos, sob 
pena, de mais uma vez, não 
aproveitarmos este “acelerador” para 
ombrear com o desenvolvimento 
económico de alguns dos nossos 
parceiros europeus. 
E, para se executar estrategicamente 
temos que definir escrupulosamente 
as metas e objetivos que 
pretendemos atingir, mas tão ou mais 
importante, o Estado e privados terão 
que aportar capital aos projetos, 
numa altura de forte incerteza. 
Deste modo, o aporte de capital por 
um lado, e a celeridade exigida na 
execução dos projetos serão os 
grandes desafios dos beneficiários, 
sendo fulcral um planeamento 
atempado do projeto, tanto em fase 
de candidatura, como de execução. 
 
2. O modelo de governação assente 
em 4 grandes pilares, conforme foi 
divulgado, sendo que parece 
equilibrado e adequado para o PRR. 
Mas como em qualquer negócio ou 
atividade económica, os negócios e 
projetos são as pessoas por trás dos 
mesmos, pelo que deverá existir uma 
escolha criteriosa de indivíduos 
ligados ao tecido empresarial que 
consigam exprimir e articular as 
carências dos agentes económicos, 
por forma a que o PRR tenha o 
encaixe perfeito numa economia 
carente de apoios. 

JOÃO ARANHA 
Partner  
da Baker Tilly

1. Do conjunto de princípios 
orientadores que regerão a execução 
dos fundos europeus, a Orientação 
para resultados é o que tem uma 
relação mais direta com a sua 
atribuição, junto de quem 
efetivamente concretiza os projetos a 
que se propõe em candidatura. 
Assim, considerando a delicada 
conjetura atual, que coloca aos 
agentes económicos uma panóplia 
de desafios ao nível da sua liquidez e 
do cumprimento de compromissos de 
investimento, assim como a histórica 
dicotomia entre os conceitos taxa de 
compromisso e taxa de execução, 
colocará o cumprimento dos 
objetivos contratados como o grande 
desafio futuro para todos os 
beneficiários de fundos europeus 
(públicos e privados). 
 
2. A nomeação do primeiro-ministro 
para a presidência da Comissão 
Interministerial alocada à 
Coordenação Política e Estratégica 
do PRR é representativa da 
importância fulcral deste modelo de 
governação para a recuperação do 
País, articulando com a Comissão 
Nacional de Acompanhamento que, 
embora sendo consultiva, terá como 
dever a execução do PRR e 
assegurar a transparência  
de todo o processo. 
No domínio da Operacionalização e 
Coordenação Técnica, a missão 
Recuperar Portugal terá um papel 
determinante, atento o apoio à 
operacionalização do PRR, a todos 
os níveis, com foco nos princípios da 
descentralização e da orientação 
para resultados. 
Este modelo passa por um conjunto 
de dimensões bastante significativas, 
tendo na sua 
operacionalização/coordenação os 
aspetos centrais para o 
funcionamento do PRR em linha com 
as expetativas criadas. 

NUNO TOMÁS  
Managing Director  
da Ayming Portugal

1. A execução dos fundos europeus 
tem sido, ao longo dos anos, um 
enorme desafio para Estados e 
privados. E tais desafios renovam-se, 
de forma comprometida e assumida, 
sempre e quando se discute e é 
aprovado um novo Quadro 
Financeiro Plurianual (QFP), como é 
o caso presente. 
Para o Estado, os grandes desafios 
para assegurar a boa gestão dos 
recursos financeiros, são 
essencialmente: definição de critérios 
claros e objetivos na transferência 
dos recursos europeus; criação de 
estrutura de governação 
transparente e ágil; celeridade e 
agilidade na atribuição dos fundos de 
forma que os mesmos cheguem 
onde é necessário quando é 
necessário; afetação dos fundos a 
projetos e atividades produtivas que 
criem valor na economia e no tecido 
social; controlo e monitorização da 
boa aplicação dos fundos. 

CATARINA PINTO CORREIA 
Sócia  
da VdA

Resumidamente, o Estado deve 
essencialmente assegurar clareza, 
transparência, agilidade, segurança e 
efetividade na aplicação dos fundos 
europeus, focando-se na criação de 
valor. 
Os privados têm em mãos desafios 
tão ou mais importantes. Compete-
-lhes criar atividade produtiva; 
desenvolver projetos que criem valor 
e sustentáveis do ponto de vista 
económico, social e ambiental; 
canalizar e aplicar os fundos de 
forma eficaz e regular; cumprir os 
objetivos e compromissos assumido; 
qualificar os recursos humanos 
preparando-os para a elaboração de 
candidaturas e para uma gestão 
eficiente dos projetos. 
Numa época em que os montantes 
de que Portugal pode beneficiar nos 
próximos anos são mais altos do que 
nunca – cerca de 30 mil milhões do 
novo QFP, e quase 17 mil milhões do 
Plano de Recuperação e Resiliência 
– e em contexto de pandemia, estes 
desafios tornam-se ainda mais 
exigentes e mais difíceis de alcançar. 
A capacidade de programação, 
organização e controlo torna-se 
fulcral. O aumento da qualificação da 
Administração Pública e de quem 
recebe e aplica os fundos será 
determinante. 
 
2. Os princípios subjacentes ao 
modelo de governação do PRR são 
conceptualmente bastante benignos 
– transparência, prestação de 
contas, orientação para resultados. 
As três dimensões estruturantes do 
Plano (a resiliência, a transição 
climática e a transição digital) são 

indiscutivelmente dimensões que 
respondem aos maiores desafios da 
atualidade, especialmente, e de 
forma acelerada, na sequência da 
crise pandémica em que vivemos. A 
estrutura do PRR é clara e 
ambiciosa, disponibilizado montantes 
que podem ser determinantes para o 
retomar da economia nacional. 
Não obstante, sendo muito 
ambicioso e com um período 
temporal relativamente limitado, resta 
saber se Portugal terá capacidade de 
o levar a cabo e de efetivamente 
implementar todas as medidas aí 
previstas. 
Por outro lado, um plano cujo intuito 
fundamental é recuperar a economia 
nacional, apoiando o tecido 
produtivo, principalmente das micro e 
PME, deveria integrar atividades e 
projetos que envolvessem mais 
investimento privado ao invés de se 
focar de forma tão determinante em 
projetos de investimento apenas ou 
essencialmente público. 
Além disso, este Plano deixa de fora 
investimentos em áreas 
absolutamente fulcrais para o 
desenvolvimento sustentável da 
nossa economia, como é o caso da 
agricultura, alimentação e água. 
Apesar de incluir alguns projetos 
hídricos e de regadio, omite projetos 
tão importantes como o Projeto Tejo, 
que apresenta soluções de gestão 
mais eficiente do recurso escasso 
que é a água numa zona do país que 
ficou esquecida no Plano. Para não 
falar no mar, cuja omissão é 
preocupante. Ou ainda o 
investimento agrícola e em toda a 
cadeia agroalimentar, um dos 
maiores desafios globais, mas que, 
ainda assim, não é endereçado neste 
Plano.

entidades representativas de vários 
setores e ainda agências do Estado 
com experiência na gestão de 
fundos. É fundamental que a 
implementação dos fundos seja 
rigorosamente acompanhada a 
dotada de grande transparência, 
tanto mais que a maioria dos fundos 
previstos no PRR são subvenções, 
ou seja, verbas a fundo perdido. Este 
modelo de governação deverá 
assegurar esse objetivo, e 
simultaneamente evitar tornar-se 
demasiado complexo e paralisador.
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Portugal 2030: um desafio estratégico 
para Portugal e para a AD&C
Num futuro que se afigura tão promissor 
quanto desafi ante, o Portugal 2030 consti-
tui uma peça central e transversal no xadrez 
dos diversos apoios disponíveis. 
São 22,7 mil milhões de euros do Quadro Fi-
nanceiro Plurianual 2021-2027, designado 
por Portugal 2030, a serem aplicados até 
ao fi nal da década, no âmbito da Política de 
Coesão. 
E são quatro as agendas temáticas centrais 
para o desenvolvimento da economia, da so-
ciedade e do território de Portugal:
 As pessoas primeiro: um melhor equilíbrio 
demográfi co, maior inclusão, menos desi-
gualdade;
 Digitalização, inovação e qualifi cações co-
mo motores do desenvolvimento;
 Transição climática e sustentabilidade dos 
recursos;
 Um país competitivo externamente e coe-
so internamente.
Assegurar a manutenção do rumo das polí-
ticas desejadas e garantir que os objetivos 
defi nidos são atingidos no terreno, é o gran-
de desafi o da AD&C - Agência para o Desen-

volvimento e Coesão, o organismo público 
responsável pela coordenação dos Fundos 
Europeus Estruturais e de Investimento em 
Portugal.
Para que tal aconteça, é necessário um 
constante acompanhamento da execução 
dos programas no seu conjunto e avaliação 
dos seus resultados, permitindo sinalizar 
desvios no imediato e implementar corre-
ções atempadas. 
Esta é uma função estratégica e exigente, à 
qual a AD&C tem vindo a responder, no âm-
bito do Portugal 2020, desde a sua criação 
em 2014, com recurso ao seu quadro de es-
pecialistas experientes nas diversas áreas 
dos fundos europeus da Coesão. 
Criada para reunir numa única instituição as 
funções de coordenação global, a AD&C pas-
sou a concentrar os serviços de certifi cação, 
pagamento, avaliação, comunicação, monito-
rização e auditoria de operações, no âmbito 
dos fundos da Política de Coesão (Fundo Eu-
ropeu de Desenvolvimento Regional, Fundo 
Social Europeu e Fundo de Coesão).
Para dar um novo impulso ao arranque de 

um novo quadro comunitário e a uma déca-
da determinante no âmbito da aplicação dos 
fundos europeus em Portugal, a AD&C con-
ta, desde o fi nal de 2020, com uma equipa 
de gestão reforçada, que traz um novo para-
digma de gestão, assente na inovação e na 
transformação digital.
Tendo como foco a melhoria do nível de 
serviço que quer oferecer aos seus diver-
sos públicos, a AD&C vai concentrar todos 
os seus esforços na prestação de um ser-
viço mais simples e acessível, em todas as 
suas etapas, e mais próximo e transparen-
te, prestando acompanhamento nas diver-
sas fases dos processos de interação com 
a organização.
É também aqui que o papel da AD&C na 
coordenação do Portugal 2030 se torna par-
ticularmente importante, concorrendo para 
a implementação de um programa mais mo-
derno e escrutinável, e assim, mais partici-
pado, mais inclusivo e mais rico.
Contribuindo para uma sociedade portu-
guesa mais coesa, competitiva, verde e in-
clusiva. 

Com o apoio de

Para conhecer melhor a AD&C, o seu trabalho 
e a sua missão, visite www.adcoesao.pt.


